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Contribuintes vão pagar 
pelos muitos subsídios 
e exceções da reforma

Brasileiro ilustre, o geógrafo Milton Santos (1926-2001) 
era um especialista nas relações entre o atual modelo de 
globalização e as periferias do mundo e sua economia. Seu 
olhar sobre esse modelo de desenvolvimento era muito fo-
cado na compreensão das desigualdades e da exclusão so-
cial. Por isso, sua geografia desenvolveu novos conceitos 
sobre espaço, lugar, paisagem e região, nos quais o fator 
humano era central. Com 40 livros publicados e 20 títulos 
de doutor honoris causa, o geógrafo continua sendo uma 
referência mundial nas ciências sociais.

Os conceitos de Santos nos permitem ligar dois assuntos 
que estão na ordem do dia aqui no Brasil: o apagão provoca-
do pelas chuvas em São Paulo e a reforma tributária em apro-
vação pelo Congresso. São exemplos de captura das políticas 
públicas por grandes interesses privados, em detrimento do 
que o professor Santos chamava de “vida banal” da popula-
ção, ou seja, o cotidiano dos cidadãos. Nas periferias, isso tem 
o agravante da presença do tráfico de drogas e das milícias no 
espaço vazio criado pela ausência de políticas públicas efi-
cientes e inclusivas. 

Por exemplo, o governo federal cobra providências e explica-
ções da concessionária Enel sobre o apagão em diversos pontos 
da capital paulista. A queda de energia aconteceu após tem-
porais atingirem a cidade e chegou a afetar o funcionamento 
de locais como o Parque Ibirapuera, onde está sendo realiza-
da a 35ª Bienal de São Paulo, e escolas que realizariam o Exa-
me Nacional do Ensino Médio. 

O apagão já dura seis dias para 200 mil domicílios e chegou 
a atingir 700 mil imóveis, o que provocou enormes prejuízos 
para a indústria, o comércio e os serviços, principalmente na 
área de alimentação.

A Enel é uma empresa italiana, que ganhou as concessões 
de distribuição de energia em São Paulo, Rio de Janeiro, Cea-
rá e Goiás, onde deixou de operar depois de pressionada pe-
lo governo estadual, em razão da má qualidade dos serviços. 
A ex-companhia estatal se tornou uma multinacional depois 
de privatizada, com atuação também na Espanha, Croácia, 
Sérvia, Rússia, Chile, Argentina e Peru. Atuava em El Salvador, 
mas foi obrigada a sair do mercado de eletricidade por causa 
de uma disputa com o governo local.

Justiça tributária

O apagão prolongado não é culpa somente da chuva, trata-
se de um caso de captura de políticas públicas por uma me-
gaempresa, capaz de fazer lobby poderoso para manter seus 
lucros em detrimento da qualidade dos serviços que presta à 
população. Obviamente, a Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), que deveria fiscalizar esses serviços, também 
foi capturada pelo lobby das empresas do setor. E o que tem a 
ver o apagão com a reforma tributária? Muito mais do que se 
imagina: a reforma está sendo domada pelos lobbies empre-
sariais com antecipação. 

Ontem, a Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
(CCJ) aprovou por 20 votos a seis o relatório do senador Eduar-
do Braga (MDB-AM). O texto é um avanço em relação ao siste-
ma tributário atual, mas terá uma alíquota estimada em 27,5% 
do valor das mercadorias, o segundo maior imposto do mun-
do (perde para a Hungria), em razão dos subsídios e exceções 
que estão sendo criados. Mesmo assim, a equipe econômica 
do governo e grande parcela do empresariado defendem a re-
forma, que vai simplificar o pagamento de impostos, mas is-
so não resolve o problema da justiça tributária. O cidadão co-
mum pagará a conta dos subsídios e exceções. 

Hoje, o Senado deve sacramentar a proposta em plenário. 
Cinco impostos serão substituídos por dois, sobre o chama-
do “valor agregado”. PIS, Cofins e IPI serão fundidos no CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços), de competência federal. 
O ICMS (arrecadado pelos estados, mas compartilhado com a 
União e os municípios) e o ISS (municipal) darão lugar ao Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS). Todos os impostos serão co-
brados no destino, onde os bens e serviços são consumidos, o 
que deve pôr fim à guerra fiscal. A transição para o novo siste-
ma terá a duração de sete anos, de 2026 a 2032.  

O texto a ser votado no Senado mantém a criação de uma 
cesta básica nacional de alimentos isenta de tributos, aprova-
da na Câmara, mas alguns alimentos que foram acrescentados 
pelos senadores pagarão 60% das alíquotas. Treze setores paga-
rão apenas 40% do imposto. A reforma prevê a criação de um 
Imposto Seletivo, de competência federal, sobre bens e servi-
ços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente — como cigarros 
e bebidas alcoólicas. Devido às mudanças feitas no Senado, que 
criou 10 exceções a serem regulamentadas, o presidente da Câ-
mara, Arthur Lira (PP-AL), anunciou, ontem, que a reforma tri-
butária pode ser “fatiada”, o que possibilitaria a promulgação 
de partes em que haja consenso entre deputados e senadores. 
Ou seja, as mudanças propostas pelo Senado estão no telhado.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
Comissão Mista de Orça-
mento (CMO) aprovou, 
ontem, o relatório preli-
minar do deputado Dani-

lo Forte (União-CE) sobre o pro-
jeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) de 2024. Como 
esperado, não houve alteração 
da meta de resultado fiscal para 
2024, em que o governo se propõe 
a zerar o saldo nas contas públi-
cas, com margem de tolerância de 
0,25 ponto percentual do Produto 
Interno Bruto (PIB) para mais ou 
para menos.

Ao apresentar o seu parecer, 
o relator da LDO aproveitou pa-
ra alfinetar a equipe econômica, 
manifestando que busca um or-
çamento “o mais real possível”. 

Forte vinha cobrando do go-
verno que enviasse uma men-
sagem modificativa alterando a 
meta, diante da previsão de au-
mento de gastos públicos, num 
momento em que as receitas es-
tão caindo, com “quatro meses 
consecutivos de perda de arreca-
dação”, segundo ressaltou. 

O tema ganhou destaque nos 
últimos dias, depois de o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
reconhecer que, “dificilmente”, 
o país alcançaria a meta.

“Desde abril, a gente vem aler-
tando para a dificuldade que era 
e que será o atingimento da me-
ta fiscal zero”, salientou Forte. Ele 
ressaltou, ainda, que um orça-
mento mais realista vai descar-
tar do país “qualquer possibili-
dade que possa incorrer numa 
insolvência econômica ou no ris-
co de uma deterioração das nos-
sas bases econômicas, como tem 
acontecido em países irmãos, co-
mo argentinos”.

O parlamentar destacou ainda 
que, por outro lado, as despesas 
também cresceram 10,6% este 
ano em relação a 2022.

Apesar de apregoar uma LDO 
mais aproximada pela realidade 
fiscal do país, Forte optou por 
não alterar, ele mesmo, a me-
ta fiscal. “Seria mais confortá-
vel, para debatermos, se essa 
emenda fosse liderada por al-
guém próximo ao governo, por-
que a responsabilidade ficaria 

CONGRESSO

 » EDLA LULA
Vinicius Loures/Câmara dos Deputados

Decisão sobre a meta 
fiscal sairá até o dia 16
Relator da LDO diz que governo pediu prazo para definir se mudará meta de deficit zero

A Comissão Mista de Orçamento aprovou, ontem, o relatório preliminar do deputado Danilo Forte  

O governo está 
estudando a 
possibilidade da 
emenda para fazer a 
revisão da meta. Essa 
resposta depende 
do governo, deixei 
muito claro que essa 
iniciativa não é nossa”

Danilo Forte (União-CE),  

relator da LDO 

reunião que teve, na sexta-fei-
ra, com os ministros Rui Cos-
ta (Casa Civil) e Simone Tebet 
(Planejamento), deixou claro 
“que a iniciativa deveria partir 
do Executivo”. 

Após a votação no Congresso, 
ontem, Forte esteve com Costa e 
afirmou que o governo está ava-
liando se mudará a meta, esco-
lhendo um parlamentar da base 
para apresentar a emenda. Isso 
deve ocorrer até o dia 16.

“Ele (Rui Costa) pediu um 
prazo para que, na próxima se-
mana, seja apresentada ou não 
a emenda que vai fazer a revi-
são da meta”, comentou o depu-
tado, informando ainda que o 
ministro aguarda anexos que a 
pasta da Fazenda ficou de apre-
sentar, além da votação do pro-
jeto das subvenções (MP 1185), 
que deve incrementar a receita 
no próximo ano.

A votação do relatório final 
deve ocorrer até o dia 22, seguin-
do imediatamente para delibera-
ção no Congresso. 

A LDO precisa ser aprovada 
para que o Parlamento passe a 
discutir o Projeto de Lei Orça-
mentária (PLOA) antes do fim do 
ano legislativo.

Emenda de liderança

Uma novidade a ser introdu-
zida pelo relator na LDO é a cria-
ção da emenda parlamentar con-
trolada pelas bancadas partidá-
rias no Congresso. Segundo For-
te, a rubrica “RP5, que vai subs-
tituir o chamado ‘orçamento se-
creto’ ou a ‘emenda de relator’, 
trará mais transparência” à exe-
cução orçamentária.

“Estamos criando um novo espa-
ço, uma nova rubrica, que é a RP5, 
que vai abrigar a parte do Orçamen-
to que será destinada às emendas 
parlamentares por bancadas. É uma 
iniciativa nova, em que as bancadas, 
pela representação, terão uma par-
ticipação de influir na construção 
orçamentária do país”, disse Forte a 
jornalistas, após a aprovação do seu 
parecer preliminar.

O Parlamento já havia criado 
as emendas individuais imposi-
tivas e as emendas por banca-
das estaduais.

Em dezembro, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) decidiu 
que as emendas de relator só 
poderiam ser usadas para re-
compor o Orçamento, e votou 
pela inconstitucionalidade do 
orçamento secreto.

A sessão da Comissão de Le-
gislação Participativa (CLP) da 
Câmara, convocada para dis-
cutir a visão palestina sobre a 
guerra na Faixa de Gaza, termi-
nou em confusão, provocada 
pelo deputado Abílio Brunini 
(PL-MT). O parlamentar acu-
sou os convidados — que de-
fendiam o fim da morte de pa-
lestinos causada pela invasão e 
por bombardeios de Israel — de 
apoiarem o grupo terrorista Ha-
mas. “Quem governa a Faixa de 
Gaza é o Hamas. Tenham vergo-
nha e assumam isso”, disparou 

o bolsonarista, exaltado. Ele 
também disse que o Brasil não 
deveria enviar ajuda humanitá-
ria à região.

A declaração de Brunini foi 
respondida com cantos de “Pa-
lestina livre” e “Israel assassino 
do povo palestino”. Os represen-
tantes do território do Oriente 
Médio reagiram ao deputado. O 
presidente da Federação Palesti-
na no Brasil (Fepal), Ualid Rabah, 
se levantou e, dedo em riste, re-
bateu o parlamentar.  A comis-
são ouviria, ainda ontem, repre-
sentantes e defensores de Israel, 
mas a sessão acabou sendo can-
celada por causa da briga.

Os encontros tinham sido di-
vididos justamente pelo temor 
de confrontos. Das 9h às 11h, foi 
apresentado o posicionamento 
palestino, que classifica a inva-
são e os bombardeios de Israel 
como um genocídio. A parte dos 
israelenses estava prevista para 
depois das 11h. 

Antes de acontecer a briga, 
Ualid Rabah apresentou da-
dos sobre a guerra e fez duras 
críticas às ações de Israel, des-
de sua fundação, em 1948. “É 
o primeiro genocídio televi-
sionado da história humana”, 
enfatizou o presidente da Fe-
pal, logo no início de sua fala. 

“Nunca existe o último dia, 
nunca existe o último morto, o 
último ferido, o último segun-
do de apartheid. Sempre está 
por vir.” Em um mês de confli-
to, completado ontem, houve 
mais de 10 mil mortos.

Rabah classifica Gaza como 
“o campo de concentração” 
mais longevo da história, com 
pessoas que nascem ali e não 
conhecem outra realidade. Ele 
ainda criticou a posição do Bra-
sil na guerra e pontuou que o 
país deve cortar relações com 
Israel e cancelar acordos de 
cooperação assinados nas áreas 
de tecnologia e segurança.

Bolsonarista causa briga em sessão sobre guerra
 » VICTOR CORREIA

mais identificada com o gover-
no”, argumentou.

O deputado ressaltou que o 
Executivo é que tem o número 
preciso sobre dados e previsões 
de receitas e despesas. “As esti-
mativas das receitas vêm do go-
verno. Quem tem a compreen-
são e a responsabilidade disso é 
o Executivo”, alegou.

O relator contou que na 

Novo Restaurante
Comunitário de Arniqueira.
O GDF garante alimentação
por apenas 1 real emmais
uma cidade.

Matheus da Silva
Usuário de Restaurantes
Comunitários e pai do George.

OGDF está inaugurando oRestaurante Comunitário de Arniqueira. Émais umdos
16 restaurantes onde o GDF oferece comida boa, farta e nutritiva por apenas um
real no almoço. E tem também café da manhã ou jantar por apenas 50 centavos.
Assim, o GDF garante alimentação por preço baixo para quem mais precisa.


